Comunicado SDG n° 04/25

(Regimes Préprios de Previdéncia — Previdéncia Complementar)

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO, com fundamento no § 6° do art. 9°
e art. 33 da Emenda Constitucional 103/19; 88 14 a 16 do art. 40 e art. 202 da Constituicao
Federal e em face do disposto da Lei Complementar 109 de 2004 e da Resolugédo do
Conselho de Gestdo da Previdéncia Complementar de 19 de fevereiro de 2004,
COMUNICA AOS PREFEITOS DE MUNICiIPIOS QUE POSSUAM REGIME PROPRIO DE
PREVIDENCIA SOCIAL QUE:

A instituicdo do regime de previdéncia complementar deveria ter ocorrido até 13 de
novembro de 2021, por lei de iniciativa do Poder Executivo, independentemente de
possuirem servidores com remuneragao acima do teto do RGPS.

Os Municipios que ja tenham aprovado a lei de instituicdo da Previdéncia Complementar e
contrataram servidores com remuneragéo superior ao teto do RGPS devem comprovar a
existéncia de Convénio/Termo de adesao com Entidade de Previdéncia Complementar ou
comprovar que estado gerenciando o seu regime de previdéncia complementar, sem adesao
a uma entidade fechada de previdéncia complementar.

Outrossim, alertamos que o convénio de adesdo a Entidade Fechada de Previdéncia
Complementar deve ser precedido de processo de selegao publica, de acordo com os
principios previstos no art. 37 da Constituicao Federal.

Alerte-se que 0s Municipios que ainda n&o instituiram o Regime de Previdéncia
Complementar poderao ficar sem a emissao do Certificado de Regularidade Previdenciaria
— CRP, documento necessario para: realizar as transferéncias voluntarias de recursos pela
Unido; celebrar acordos, contratos e convénios; bem como, para receber empréstimos e
financiamentos de 6rgaos ou entidades da administracao direta e indireta da Uniao; liberar
recursos de empréstimos e financiamentos por instituicdes financeiras; e receber os
pagamentos referentes a compensacao previdenciaria.

SDG, em 16 de janeiro de 2025.
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